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Artigo 14.º
Composição da carteira do Fundo

Podem integrar a carteira do Fundo os ativos decorrentes 
da realização das seguintes operações:

a) Subscrição e aquisição de partes do capital de outros 
fundos, de natureza setorial e/ou geográfica, no cumpri-
mento do objeto do Fundo;

b) Subscrição e aquisição de partes do capital de insti-
tuições financeiras ou de outros fundos especializados na 
implementação de políticas públicas de apoio à interna-
cionalização;

c) Operações de titularização de créditos, nomeada-
mente unidades de titularização, obrigações titularizadas 
ou outros títulos de participação em fundos de titularização 
ou sociedades de titularização;

d) Liquidez, a título acessório.

Artigo 15.º
Plano de atividades

A entidade gestora do Fundo elabora o plano de ati-
vidades nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 10.º, 
cujas metas e resultados devem estar alinhados com os 
indicadores que resultem das orientações fixadas pelo 
conselho geral e participantes, de periodicidade anual, 
que devem incluir:

a) A estratégia de investimento e uma descrição da 
política de investimento;

b) O orçamento operacional;
c) As disposições em matéria de profissionalismo, com-

petência e independência da gestão;
d) O plano de implementação de ações de divulgação, 

sensibilização e publicitação das operações financiadas;
e) O plano de auditorias e verificações externas, quando 

aplicável.

Artigo 16.º
Prestação de informações

Compete à entidade gestora fixar e transmitir as 
necessárias instruções às entidades investidas pelo Fundo, 
mediante circular ou outra forma apropriada, designada-
mente em matéria de reporte de informação de caráter 
periódico a prestar por estas à entidade gestora do Fundo.

Artigo 17.º
Fiscalização

1 — Sem prejuízo das funções exercidas pelo fiscal 
único, a fiscalização do Fundo é exercida pela IGF, com 
respeito pelo cumprimento das leis e regulamentos que lhe 
são aplicáveis em razão da matéria.

2 — A IGF emite, em cumprimento do disposto no nú-
mero anterior, parecer anual sobre as contas do Fundo.

3 — Como suporte à atividade de fiscalização, a enti-
dade gestora solicita a intervenção de um revisor oficial 
de contas no processo de apreciação das contas anuais do 
Fundo.

Artigo 18.º
Períodos de exercício

O período anual de exercício de atividade do Fundo 
corresponde ao ano civil.

Artigo 19.º
Plano de contas

O plano de contas do Fundo é organizado de modo a 
permitir registar todas as operações realizadas e a identi-
ficar claramente a sua estrutura patrimonial e de funcio-
namento, bem como permitir a desagregação por origem 
de fundos.

Artigo 20.º
Aplicação de resultados

Os resultados líquidos apurados pelo Fundo são total-
mente reinvestidos neste.

Artigo 21.º
Extinção

Em caso de extinção do Fundo, o produto da sua liqui-
dação é destinado às instituições participantes no Fundo, 
na proporção das respetivas participações, qualquer que 
seja a sua natureza.

Visto e aprovado em Conselho de Ministro de 12 de 
julho de 2018. — Maria Manuel de Lemos Leitão Mar-
ques — Ana Paula Baptista Grade Zacarias — Maria de 
Fátima de Jesus Fonseca — Manuel de Herédia Caldeira 
Cabral.

Promulgado em 7 de agosto de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 9 de agosto de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111583513 

 AMBIENTE

Portaria n.º 230/2018
de 17 de agosto

O 1.º Direito — Programa de Apoio ao Acesso à Ha-
bitação, criado pelo Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de ju-
nho, constitui um dos instrumentos criados no quadro da 
Nova Geração de Políticas de Habitação do XXI Governo 
Constitucional, aprovada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 50 -A/2018, de 2 de maio.

Na prossecução do primeiro objetivo da Nova Gera-
ção de Políticas de Habitação, de dar resposta às famílias 
que vivem em situação de grave carência habitacional, o 
1.º Direito é um novo programa de apoio público que visa 
garantir as condições de acesso a uma habitação adequada 
às pessoas que vivem em condições indignas e que não 
dispõem de capacidade financeira para aceder a uma so-
lução habitacional adequada.

Em consonância com o papel imprescindível que a 
Nova Geração de Políticas de Habitação reconhece aos 
municípios na sua implementação, cabe -lhes no âmbito do 
programa 1.º Direito efetuar o diagnóstico das situações 
habitacionais indignas existentes nos respetivos territórios 
e, em conformidade, elaborarem as estratégias locais de 
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habitação que enquadram todos os apoios financeiros a 
conceder nos seus territórios no âmbito deste programa.

É nesse enquadramento que os pedidos à concessão 
de apoio ao abrigo do 1.º Direito são avaliados e geridos 
pelo município competente, que envia as candidaturas 
ao Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., 
instruídas com os elementos essenciais à análise das mes-
mas, no quadro das regras e princípios do programa, com 
vista ao financiamento das correspondentes soluções ha-
bitacionais.

Nesse sentido, e nos termos previstos no n.º 4 do ar-
tigo 63.º do referido Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de ju-
nho, o modelo e os elementos essenciais à instrução dos 
processos de candidatura a apoios ao abrigo do programa 
1.º Direito são a definir por portaria do membro do Go-
verno responsável pela área da habitação, pelo que importa 
proceder a essa regulamentação.

Assim, em execução do disposto no n.º 4 do artigo 63.º 
do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, manda o Go-
verno, pela Secretária de Estado da Habitação, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea i) da alínea b) do n.º 4 do Despacho 
n.º 7590/2017, de 28 de agosto, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 165, de 28 de agosto de 2017, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria regulamenta o Decreto -Lei 
n.º 37/2018, de 4 de junho, que estabelece o 1.º Direi-
to — Programa de Apoio ao Acesso à Habitação, e, em 
execução do n.º 4 do artigo 63.º desse decreto -lei, de-
fine o modelo e os elementos essenciais para efeito da 
apresentação ao Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), das candidaturas à concessão 
de apoios ao abrigo desse programa.

2 — Para efeito da presente portaria são aplicados os 
conceitos e as definições constantes do referido Decreto-
-Lei n.º 37/2018.

Artigo 2.º
Estratégia local de habitação

1 — A apresentação de candidaturas a apoio ao abrigo 
do programa 1.º Direito depende da prévia aprovação pe-
los competentes órgãos do município da estratégia local 
de habitação a que se refere o artigo 30.º do Decreto -Lei 
n.º 37/2018.

2 — A estratégia local de habitação é elaborada de acordo 
com os princípios do 1.º Direito contendo, em especial:

a) O diagnóstico global atualizado das carências habi-
tacionais existentes no seu território, contendo as carac-
terísticas e o número de situações de pessoas e agregados 
que nele vivem em condições habitacionais indignas, tal 
como definidas no Decreto -Lei n.º 37/2018;

b) As soluções habitacionais que o município pretende 
ver desenvolvidas em função do diagnóstico das carências 
habitacionais existentes e das suas opções estratégicas 
ao nível da ocupação do solo e do desenvolvimento do 
território;

c) A programação das soluções habitacionais por forma 
a cumprir o objetivo de proporcionar uma resposta habita-
cional a todas as pessoas e agregados objeto do diagnóstico 
num período máximo de seis anos;

d) A ordem de prioridade das soluções habitacionais a 
promover por forma a dar resposta habitacional a todas 
as pessoas e agregados que vivem no seu território em 
condições habitacionais indignas;

e) A demonstração do enquadramento da estratégia local 
de habitação nos princípios do programa 1.º Direito, con-
sagrados no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 37/2018.

3 — A estratégia local de habitação é disponibilizada 
ao IHRU, I. P., antes ou em simultâneo com o envio das 
candidaturas ao programa 1.º Direito da sua área territo-
rial, através de cópia, preferencialmente digitalizada, do 
correspondente documento.

4 — O disposto no n.º 1 do presente artigo não é apli-
cável às entidades da administração regional, bastando, 
para efeito de apresentação de candidaturas a apoios por 
parte das Regiões Autónomas, que estas candidaturas se 
enquadrem nas estratégias locais de habitação dos muni-
cípios competentes.

5 — O disposto no número anterior não prejudica a 
apresentação, por parte das Regiões Autónomas, da sua 
estratégia de habitação à escala regional, sempre que estas 
entidades o considerem pertinente, nos termos aplicáveis 
às estratégias de iniciativa municipal, devendo, nesse caso, 
ser promovida a articulação com os municípios que se 
revele necessária para assegurar a coerência das estraté-
gias, nomeadamente ao nível das soluções habitacionais 
preconizadas e do universo de pessoas abrangidas.

6 — As estratégias locais de habitação podem, em qual-
quer momento, ser alteradas, nomeadamente para efeito 
da respetiva atualização, devendo o IHRU, I. P., ser infor-
mado das alterações, mas estas não produzem efeitos em 
candidaturas ao programa 1.º Direito cujos financiamentos 
já tenham sido aprovados, salvo em casos excecionais por 
ele aceites.

7 — Quando as alterações referidas no número anterior 
assim o justifiquem, o município pode alterar em confor-
midade o período a que se refere a alínea c) do n.º 2 do 
presente artigo.

8 — Cabe ao IHRU, I. P., verificar a concordância das 
estratégias locais de habitação, bem como das respetivas 
alterações, com as regras e os princípios do 1.º Direito, 
devendo solicitar ao município ou, se for o caso, à Região 
Autónoma, os esclarecimentos ou as alterações que se 
revelem necessários para o efeito.

9 — A verificação da concordância das estratégias locais 
de habitação com as regras e os princípios do 1.º Direito a 
que se refere o número anterior é condição prévia à apro-
vação, por parte do IHRU, I. P., de quaisquer candidaturas 
a financiamento.

Artigo 3.º
Pedido de apoio financeiro para acompanhamento técnico

1 — As entidades referidas na alínea a) do artigo 26.º do 
Decreto -Lei n.º 37/2018, nomeadamente as Regiões Autó-
nomas e os municípios, que não disponham dos meios fi-
nanceiros, técnicos e ou humanos para efeito da elaboração 
das suas estratégias locais de habitação e ou do processo de 
preparação e gestão das candidaturas ao 1.º Direito, podem 
solicitar ao IHRU, I. P., a concessão do apoio financeiro 
referido no n.º 2 do artigo 16.º do mesmo decreto -lei, para 
prestação dos serviços de acompanhamento técnico que 
se revelem necessários para esse fim.

2 — Os pedidos de apoio financeiro são entregues no 
IHRU, I. P., contendo a informação sobre as condições es-
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senciais das contratações referidas nos números anteriores 
e sobre a impossibilidade de satisfação das correspondentes 
necessidades por via dos recursos próprios da entidade, 
sem prejuízo do IHRU, I. P., poder solicitar elementos 
adicionais que considere necessários para efeito da sua 
análise do caso concreto.

3 — Cabe ao IHRU, I. P., em função da dotação orça-
mental existente, em cada momento, nos termos do n.º 3 
do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, decidir sobre a 
concessão dos apoios no prazo máximo de 20 dias úteis a 
contar da receção de toda a informação referida no número 
anterior, devendo dar prioridade às contratações relativas 
à elaboração das estratégias locais de habitação quando as 
verbas disponíveis forem insuficientes para a totalidade 
dos pedidos de apoio.

4 — O preço total da aquisição de cada prestação de 
serviços para os fins previstos nos números anteriores 
não pode exceder o valor correspondente a uma prestação 
com a duração de 160 horas, considerando um preço por 
hora de 120 €.

5 — A contratação referida nos números anteriores está 
sujeita ao regime constante do Código dos Contratos Pú-
blicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, na sua redação atual.

6 — O apoio financeiro é disponibilizado pelo IHRU, I. P., 
após a adjudicação ou a contratação dos serviços, consoante 
estiver ou não previsto o pagamento de parte do preço com 
a celebração do contrato, devendo, para efeito da conces-
são do apoio financeiro, a entidade beneficiária enviar ao 
IHRU, I. P.:

a) Cópia do contrato celebrado, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte;

b) Cópia do comprovativo de cada pagamento efetuado 
ao abrigo do contrato; e

c) Cópia do documento estratégico produzido ou do 
relatório de execução da prestação de serviços, consoante 
for o caso, após o termo do contrato.

7 — No caso de pagamento de parte do preço com a 
celebração do contrato, a disponibilização da correspon-
dente parte do apoio depende da receção pelo IHRU, I. P., 
de cópia da minuta do contrato adjudicado.

8 — No caso de pagamentos que sejam realizados de-
pois da disponibilização das verbas pelo IHRU, I. P., a 
falta de entrega dos correspondentes comprovativos no 
prazo máximo de 20 dias a contar da disponibilização das 
verbas determina a imediata suspensão da atribuição do 
apoio financeiro.

9 — Se a situação prevista no número anterior não for 
regularizada no prazo fixado para o efeito pelo IHRU, I. P., 
se os comprovativos a que se refere as alíneas b) e c) do 
n.º 6 do presente artigo não lhe forem entregues no prazo 
máximo de 30 dias a contar da data fixada para o termo do 
contrato ou se os apoios forem utilizados para fim diferente 
daquele para que foram concedidos, a entidade beneficiária 
fica obrigada à imediata devolução das quantias recebidas 
a título de apoio, sem necessidade de interpelação, acres-
cidas de mora desde a data da sua disponibilização, sendo 
a respetiva cobrança assegurada, se necessário, nos termos 
do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 37/2018.

10 — As entidades que beneficiem de apoio financeiro 
para qualquer dos fins previstos no presente artigo só po-
dem solicitar a concessão de novo apoio para o mesmo 
fim decorridos 6 anos a contar da data da última utilização 
do apoio anterior.

Artigo 4.º
Pedidos de apoio financeiro para soluções habitacionais

1 — As pessoas singulares, isoladamente ou enquanto 
titulares de um agregado, que pretendam candidatar -se a 
apoio para soluções habitacionais ao abrigo do 1.º Direito 
devem entregar os seus pedidos junto do município com-
petente, sendo equiparadas a esses pedidos as seguintes 
situações, quando sejam incluídas pelo município no 
diagnóstico de carências habitacionais existentes no seu 
território:

a) As situações habitacionais indignas sinalizadas por 
qualquer das entidades indicadas nas alíneas a), b) e c) 
do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, incluindo os 
pedidos de habitação que lhes sejam entregues;

b) Os pedidos de habitação para residência permanente 
de pessoas e agregados habitacionais abrangidos pelo pro-
grama Porta de Entrada, estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 29/2018, de 4 de maio, quando:

i) Se encontrem em alojamento de natureza provisó-
ria e intercalar em relação a uma solução habitacional 
permanente; e

ii) Cumpram os requisitos de elegibilidade do 1.º Di-
reito, considerando -se para efeito do disposto na alínea a) 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, que constitui situa-
ção de precariedade a natureza provisória do alojamento 
e a inexistência de uma alternativa habitacional adequada 
e permanente.

2 — As entidades a que se referem as alíneas c), d) e e) 
do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 37/2018 que pretendam 
candidatar -se à concessão de apoio para soluções habi-
tacionais destinadas a pessoas e agregados elegíveis ao 
abrigo do 1.º Direito devem entregar os seus pedidos de 
apoio junto do município competente.

3 — As entidades públicas indicadas nas alíneas a) e 
b) do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 37/2018 entregam 
os seus pedidos à concessão de apoio para promoção de 
soluções habitacionais ao abrigo do programa 1.º Direito 
junto do IHRU, I. P.

Artigo 5.º
Avaliação dos pedidos

1 — O município avalia os pedidos de apoio de pessoas 
e agregados habitacionais abrangidos pelas previsões do 
n.º 1 do artigo anterior e opta por uma das seguintes so-
luções:

a) Atribuição de habitação municipal;
b) Integração no âmbito de candidatura própria do muni-

cípio ao 1.º Direito ou de candidatura de uma das entidades 
referidas nas alíneas b) e c) do artigo 26.º do Decreto -Lei 
n.º 37/2018; ou

c) Constituição de candidatura individualizada, como be-
neficiário direto, nos termos e para os efeitos do artigo 25.º 
e do artigo 29.º, alínea a), do Decreto -Lei n.º 37/2018.

2 — Os pedidos referidos nas alíneas b) e c) do número 
anterior e no n.º 2 do artigo 4.º são avaliados pelo municí-
pio tendo em consideração:

a) O enquadramento das correspondentes soluções ha-
bitacionais na sua estratégia local de habitação;

b) O cumprimento dos princípios do 1.º Direito; e
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c) A elegibilidade das pessoas e agregados habitacionais 
abrangidos, em especial quanto:

i) A existência ou não de causas de exclusão;
ii) A situação habitacional em condições indignas;
iii) A situação de carência financeira;
iv) A adequação da solução habitacional pretendida face 

às características do agregado;
v) A capacidade financeira do agregado para aceder às 

soluções habitacionais previstas na alínea a) do artigo 29.º 
do Decreto -Lei n.º 37/2018 ou à atribuição da habitação 
em regime de propriedade resolúvel.

Artigo 6.º
Instrução das candidaturas

1 — As candidaturas relativas aos pedidos que forem 
considerados elegíveis pelo município nos termos do artigo 
anterior são por ele preparadas e remetidas ao IHRU, I. P., 
conjuntamente com a sua candidatura, se for o caso, ins-
truídas com os elementos necessários à tomada de decisão 
sobre a concessão dos financiamentos.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, os 
beneficiários dos apoios e os destinatários das soluções 
habitacionais devem facultar o acesso ou entregar ao mu-
nicípio e ao IHRU, I. P., toda a informação de que dependa 
a confirmação do cumprimento, respetivamente, dos re-
quisitos de acesso a essas soluções e das condições do 
financiamento, incluindo:

a) Declaração de não detenção, da sua parte e da parte 
de qualquer dos elementos do agregado habitacional, de 
património imobiliário nos termos previstos na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 37/2018 ou de 
património mobiliário de valor superior ao previsto na 
alínea e) do artigo 4.º do mesmo decreto -lei;

b) Comprovativos dos rendimentos do agregado ha-
bitacional nos termos e para efeito de cálculo dos apoios 
a conceder ao abrigo do 1.º Direito, nomeadamente dos 
artigos 9.º e 34.º do Decreto -Lei n.º 37/2018;

c) Consentimento expresso a que se refere o artigo 28.º -A 
do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação 
atual, por parte do candidato e dos elementos do seu agre-
gado habitacional, para confirmação pelo IHRU, I. P., junto 
das entidades públicas competentes, designadamente da 
Autoridade Tributária (AT), da informação constante dos 
elementos instrutórios.

3 — Os elementos e os atos necessários à instrução dos 
processos de candidatura regem -se pelo disposto na pre-
sente portaria e no Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, 
na sua redação atual, em especial nos seus artigos 17.º e 
19.º a 22.º

4 — Os atos e comunicações são preferencialmente 
realizados através da plataforma de interoperabilidade da 
Administração Pública (iAP) ou de outros meios eletróni-
cos e com recurso aos sistemas de autenticação e assinatura 
eletrónica, como o cartão de cidadão, a chave móvel digital 
e o sistema de certificação de atributos profissionais, sem 
prejuízo do disposto no artigo 24.º do referido Decreto -Lei 
n.º 135/99.

5 — Face às características específicas do caso concreto, 
o município ou o IHRU, I. P., consoante for o caso, pode 
aceitar o diferimento da entrega de alguns dos elementos 
instrutórios, decidir sobre a entrega de elementos subs-

titutivos ou solicitar outros elementos que considerem 
essenciais à tomada de decisões no processo.

Artigo 7.º
Instrução de candidaturas por entidades públicas

1 — As candidaturas à promoção pelo próprio município 
de soluções habitacionais ao abrigo do programa 1.º Direito 
são submetidas ao IHRU, I. P., instruídas com os elementos 
necessários para efeito de verificação do preenchimento 
das regras e princípios do programa e das modalidades de 
soluções habitacionais propostas, contendo, em especial:

a) A estratégia local de habitação, se ainda não tiver 
sido disponibilizada;

b) A informação relevante para efeito da contratação do 
respetivo acordo de colaboração, a que se refere o n.º 2 do 
artigo 65.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, nomeadamente:

i) Identificação do universo de pessoas e agregados 
habitacionais a abranger pelo acordo e respetivos códigos 
de identificação, de acordo com o disposto no n.º 1 do 
artigo 15.º da presente portaria;

ii) Soluções habitacionais a promover ao abrigo do 
acordo;

iii) Identificação da entidade que promove, em represen-
tação do município ou em sua substituição, a totalidade ou 
parte das soluções habitacionais, quando for o caso;

iv) Programação da execução das soluções habitacionais;
v) Estimativa dos montantes globais de investimento 

necessários;
vi) Informação sobre a intenção de recorrer, ou não, à 

contratação de empréstimos para a parte não compartici-
pada dos financiamentos; e

vii) Cópia de regulamentos municipais que tenham sido 
emitidos de acordo com o referido no artigo 7.º, n.º 3, e no 
artigo 13.º, n.º 5, do Decreto -Lei n.º 37/2018.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos casos 
de candidaturas das Regiões Autónomas, com referência 
ao acordo de financiamento previsto no n.º 1 do artigo 65.º 
do Decreto -Lei n.º 37/2018 e as adaptações decorrentes do 
disposto no n.º 5 do artigo 2.º da presente portaria.

3 — As demais entidades a que se referem as alíneas a) 
e b) do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 37/2018 entregam as 
suas candidaturas à concessão de apoio para promoção de 
soluções habitacionais ao abrigo do programa 1.º Direito 
junto do IHRU, I. P., instruídas com os elementos previs-
tos nas subalíneas i) a vi) da alínea b) do n.º 1 do presente 
artigo.

Artigo 8.º
Instrução de candidaturas de outras entidades

1 — As candidaturas ao programa 1.º Direito por parte 
das entidades beneficiárias referidas na alínea c) do ar-
tigo 26.º do Decreto -Lei n.º 37/2018 são submetidas ao 
IHRU, I. P., instruídas, nomeadamente, com os seguintes 
elementos:

a) Elementos de identificação da entidade;
b) Caracterização das situações habitacionais determi-

nantes do pedido;
c) Identificação do universo de pessoas e agregados 

habitacionais abrangidos e respetivos códigos de identifi-
cação, atribuídos pelo município;

d) Pedido de apoio e soluções habitacionais objeto do 
mesmo, com estimativa dos montantes globais de inves-
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timento necessários e do valor das correspondentes des-
pesas elegíveis nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 37/2018;

e) Proposta de faseamento da execução das soluções 
habitacionais, quando pretendida, e respetiva programa-
ção;

f) Informação sobre a intenção de recorrer, ou não, à 
contratação de empréstimos para a parte não compartici-
pada dos financiamentos;

g) Parecer do município, designadamente quanto:
i) Ao enquadramento das soluções habitacionais na es-

tratégia de local de habitação;
ii) Às medidas complementares de acompanhamento 

técnico e social consideradas necessárias pelos serviços 
municipais e ou sociais competentes para a estabilidade 
da solução habitacional.

Artigo 9.º
Instrução de candidaturas relativas a núcleos precários

1 — No caso do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, 
as candidaturas ao 1.º Direito por parte das entidades be-
neficiárias referidas na alínea d) do artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 37/2018 são submetidas ao IHRU, I. P., instruídas, 
nomeadamente, com os seguintes elementos:

a) Caracterização do núcleo precário, com referência à 
parte da estratégia local de habitação em que se encontra 
identificado;

b) Identificação da entidade beneficiária;
c) Identificação do universo de pessoas e agregados 

habitacionais abrangidos e respetivos códigos de identifi-
cação, atribuídos pelo município;

d) Pedidos de apoio e soluções habitacionais objeto 
do mesmo, com estimativa dos montantes globais de in-
vestimento necessários e do valor das correspondentes 
despesas elegíveis nos termos do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 37/2018;

e) Proposta de faseamento da execução das soluções 
habitacionais, quando pretendida, e respetiva programação;

f) Informação sobre a intenção de recorrer, ou não, à 
contratação de empréstimos para a parte não compartici-
pada dos financiamentos;

g) Parecer do município, designadamente quanto:
i) Ao enquadramento das soluções habitacionais na es-

tratégia de local de habitação;
ii) À decisão de participação em parceria ou em repre-

sentação da entidade beneficiária;
iii) Às medidas complementares de acompanhamento 

técnico e social consideradas necessárias pelos serviços 
municipais e ou sociais competentes para a estabilidade 
da solução habitacional;

iv) Às soluções previstas para a demolição e para a sub-
sequente utilização dos terrenos e ou imóveis desocupados, 
se a situação se inserir na previsão da alínea a) do n.º 3 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 37/2018;

v) À viabilidade das soluções habitacionais relativas a 
núcleos precários, quando seja pretendida pela entidade 
beneficiária a conclusão e legalização de construções 
existentes ou a construção no mesmo local, no caso pre-
visto na alínea a) do n.º 3 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 37/2018.

2 — A participação do município no processo de rea-
bilitação, em parceria ou em representação das entidades 

beneficiárias, deve constar do acordo a que se refere o 
n.º 2 do artigo 61.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, no qual 
são definidas as condições de promoção da reabilitação e 
de contratação do financiamento, bem como atribuídos ao 
município ou à entidade gestora os poderes de representa-
ção necessários e bastantes para a prática de todos os atos 
necessários à participação acordada.

Artigo 10.º
Candidaturas relativas a núcleos degradados

1 — Os proprietários de edificações situadas nos nú-
cleos edificados a que se refere o artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 37/2018 devem providenciar a instrução das suas 
candidaturas ao programa 1.º Direito junto do município 
competente com os elementos que este lhes solicite, in-
cluindo:

a) A caracterização do núcleo edificado;
b) A identificação dos prédios e frações daquele núcleo 

que são objeto da intervenção de reabilitação e dos respe-
tivos proprietários;

c) A identificação das pessoas e os agregados habitacio-
nais elegíveis ao abrigo do 1.º Direito que são a alojar nas 
habitações do núcleo após a reabilitação, com indicação 
dos que são abrangidos pelo disposto no n.º 6 do artigo 12.º 
do Decreto -Lei n.º 37/2018;

d) Informação sobre se, no caso das pessoas e agregados 
referidos na alínea anterior, o pedido de financiamento 
inclui o apoio financeiro ao encargo com o arrendamento 
a que se referem os n.os 6 e 7 do artigo 12.º e o n.º 4 do 
artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 37/2018 e, em caso afirma-
tivo, apresentação desse pedido;

e) Indicação das soluções habitacionais destinadas a 
moradores do núcleo cuja permanência nas habitações não 
possa ser assegurada em virtude da redução, por efeito da 
reabilitação, do número de habitações preexistentes;

f) Opção sobre a participação do município ou de enti-
dade gestora de reabilitação na promoção da reabilitação 
em sua representação ou em parceria.

2 — Quando a promoção das intervenções de reabili-
tação de frações ou prédios situados em núcleos degrada-
dos seja assumida pelo município, diretamente ou através 
de uma entidade gestora de reabilitação, na qualidade de 
proprietário ou em representação dos titulares dos imó-
veis, a candidatura, para além dos elementos indicados 
nas alíneas a) a e) do número anterior, deve conter os 
elementos instrutórios específicos relativos a essa situação, 
nomeadamente:

a) Informação sobre as intervenções de reabilitação 
previstas, nomeadamente se estas são a realizar através de 
várias empreitadas ou de uma empreitada única;

b) Informação, se for o caso, sobre a decisão de pro-
mover a reabilitação no âmbito de uma operação de rea-
bilitação urbana sistemática ao abrigo do Regime Jurídico 
da Reabilitação Urbana (RJRU) estabelecido pelo Decreto-
-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua redação atual.

3 — A participação do município no processo de reabi-
litação, em parceria ou em representação dos proprietários, 
que não esteja regulada no âmbito de uma operação de 
reabilitação urbana deve constar de acordo nos termos 
referidos no n.º 2 do artigo anterior.
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4 — Quando, em virtude da especificidade da organi-
zação espacial do núcleo ou de parte deste, a dissociação 
da reabilitação de áreas habitacionais e de áreas não ha-
bitacionais puser em causa a reabilitação integral do con-
junto edificado ali existente e o município o fundamente 
do ponto de vista técnico e financeiro, o apoio financeiro 
referido no artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 37/2018 tem por 
objeto a totalidade das edificações objeto da intervenção 
de reabilitação.

5 — No caso da alínea d) do n.º 1 do presente artigo, 
a candidatura deve conter informação sobre os valores 
pagos pelos moradores e o proprietário das habitações 
financiadas deve promover as alterações contratuais 
ou celebrar os contratos que se revelem necessários 
para assegurar o cumprimento do disposto no n.º 4 do 
artigo 38.º e no artigo 72.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, 
antes ou em simultâneo com a contratação do finan-
ciamento.

6 — O disposto no presente artigo é aplicável, com as 
necessárias adaptações, no caso de candidatura do municí-
pio ou de entidade gestora a financiamento para aquisição, 
por acordo com o proprietário ou através de expropriação, 
das frações ou prédios situados em núcleos degradados e 
para a respetiva reabilitação, de acordo com o disposto no 
n.º 5 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 37/2018.

Artigo 11.º
Instrução de candidaturas de beneficiários diretos

1 — As candidaturas dos beneficiários diretos referidos 
no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 37/2018 para construção, 
reabilitação ou aquisição de habitação própria e perma-
nente são instruídas, nomeadamente, com os seguintes 
elementos:

a) Elementos de identificação da pessoa ou das pessoas 
que integram o agregado habitacional nos termos do n.º 3 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, 
na sua redação atual, incluindo, designadamente, atestado 
médico de incapacidade multiúso, no caso de indicação 
de pessoa com grau de incapacidade permanente igual ou 
superior a 60 %;

b) Informação referida no n.º 2 do artigo 6.º da presente 
portaria e códigos de identificação atribuídos pelo muni-
cípio ao agregado e às pessoas que o integram;

c) Caracterização da situação habitacional indigna da 
pessoa ou do agregado;

d) Pedido de apoio e solução habitacional proposta, com 
previsão do valor das correspondentes despesas nos termos 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 37/2018;

e) Comprovativos da titularidade do terreno ou da ha-
bitação, nos casos de candidatura a apoio para construção 
ou reabilitação;

f) Declaração dos outros cotitulares, ou de quem os 
represente, nas situações previstas no n.º 2 do artigo 32.º 
do Decreto -Lei n.º 37/2018, aceitando a sua intervenção 
no processo para autorização da contratação dos financia-
mentos ou concedendo essa autorização com menção ao 
conhecimento das condições legais aplicáveis;

g) Comprovativos do encargo com empréstimos em 
curso, garantidos por hipoteca constituída sobre o terreno 
ou a habitação objeto das obras;

h) No caso de obras, cópia de três orçamentos, com 
indicação do orçamento adotado e de fundamentação su-
cinta da escolha;

i) Parecer do município sobre a solução habitacional 
proposta, designadamente quanto:

i) À sua adequação ao caso concreto;
ii) À participação do município na promoção da solução 

habitacional, se for o caso, com indicação da forma adotada 
para o efeito nos termos do artigo 61.º do Decreto -Lei 
n.º 37/2018;

iii) À inexistência ou inadequação de resposta para 
o beneficiário em habitação municipal ou no âmbito de 
uma solução habitacional promovida por outra entidade, 
no caso de aquisição ou aquisição e reabilitação de uma 
habitação ao abrigo do disposto no artigo 33.º do Decreto-
-Lei n.º 37/2018;

iv) Às medidas complementares de avaliação da taxa de 
esforço e de acompanhamento técnico e social considera-
das necessárias para a estabilidade da solução habitacional 
pelos serviços municipais e ou sociais competentes.

2 — Quando a solução habitacional proposta for de 
aquisição ou aquisição e reabilitação de uma habitação, 
o IHRU, I. P., pode optar por atribuir uma habitação ade-
quada à pessoa ou ao agregado em substituição da solu-
ção habitacional solicitada, nos termos do artigo 33.º do 
Decreto -Lei n.º 37/2018.

3 — No caso da alínea g) do n.º 1 do presente artigo, 
cabe ao IHRU, I. P., por iniciativa própria ou do município 
competente, assegurar que não é excedida a taxa de esforço 
estabelecida na parte final do n.º 1 do artigo 38.º do Decreto-
-Lei n.º 37/2018, podendo para tal propor a reformulação 
da candidatura, designadamente através do aumento do 
prazo do empréstimo, do montante da comparticipação 
ou de outra solução habitacional.

4 — No caso de pessoas e agregados habitacionais que 
preencham os requisitos de elegibilidade do programa 
1.º Direito e tenham a sua residência própria e permanente 
em frações integradas em prédios nos quais qualquer das 
entidades previstas nas alíneas a) e b) do artigo 26.º do 
Decreto -Lei n.º 37/2018 seja igualmente proprietária de 
outras frações, esta entidade, se necessário com a partici-
pação do município competente, pode apoiar ou agir em 
representação daquelas pessoas e agregados na apresenta-
ção de pedidos de apoio financeiro para a reabilitação das 
respetivas frações e ou da quota -parte das partes comuns 
do prédio em que aquelas se integram, bem como ao nível 
da promoção da reabilitação.

Artigo 12.º
Submissão das candidaturas

1 — O município envia ao IHRU, I. P., a sua candidatura 
e os processos de candidatura referidos nos artigos 8.º a 11.º 
da presente portaria que mereçam o seu parecer favorável, 
fazendo -o preferencialmente através da iAP ou de outros 
meios eletrónicos, devendo a comunicação do envio conter 
a identificação e contactos do interlocutor ou interlocutores 
do município perante o IHRU, I. P., para todos os assuntos 
relacionados com os processos de candidatura e com a 
contratação dos financiamentos.

2 — O IHRU, I. P., deve acusar, pela mesma via, a re-
ceção das candidaturas enviadas pelo município e, se não 
o tiver feito antes, informá -lo sobre o seu interlocutor ou 
interlocutores para os processos de candidatura por ele 
enviados.
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Artigo 13.º
Análise e aprovação das candidaturas

1 — As candidaturas recebidas nos termos referidos no 
número anterior são analisadas pelo IHRU, I. P., nomeada-
mente, quanto à sua consonância com as regras e princípios 
do programa 1.º Direito e com as condições aplicáveis ao 
financiamento das correspondentes soluções habitacionais, 
podendo este instituto solicitar esclarecimentos e elementos 
adicionais, bem como sugerir as alterações que considere 
necessárias para esse fim.

2 — O IHRU, I. P., pode dispensar a apresentação de 
alguns dos documentos instrutórios das candidaturas, no-
meadamente quando já tenha a informação em seu poder 
ou quando aceite a apresentação dos mesmos em fase 
posterior, neste último caso com exceção das estratégias 
locais de habitação e dos pareceres favoráveis do município 
às candidaturas.

3 — Quando haja lugar a faseamento da execução das 
soluções habitacionais a pedido da entidade beneficiária 
ou em resultado de parecer do IHRU, I. P., nesse sentido, 
cabe a este informar essa entidade da necessidade de ce-
lebração de acordo de financiamento nos termos previstos 
nos artigos 65.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 37/2018.

4 — A decisão sobre as candidaturas é comunicada 
pelo IHRU, I. P., aos beneficiários, contendo, em caso 
de aprovação, a informação relativa à celebração dos 
correspondentes acordos de financiamento ou, no caso 
de solução habitacional financiada através de um único 
contrato de comparticipação e, se for o caso, de um 
contrato de empréstimo, para efeito da contratação do 
financiamento.

5 — Sem prejuízo dos casos em que seja realizado pro-
cedimento concursal nos termos do disposto no artigo 64.º 
do Decreto -Lei n.º 37/2018, o IHRU, I. P., pode sugerir a 
reformulação de candidaturas ou a prorrogação do cor-
respondente processo de contratação, quando a relação 
entre o número total de candidaturas e de financiamentos 
aprovados ao abrigo do 1.º Direito e a dotação orçamental 
referida nas alíneas a) e b) do artigo 58.º do Decreto -Lei 
n.º 37/2018, assim o justifique.

Artigo 14.º
Contratação

1 — No caso dos acordos de financiamento, cabe ao 
IHRU, I. P., promover as diligências necessárias à obten-
ção das homologações a que se referem os n.os 1 e 2 do 
artigo 65.º do Decreto -Lei n.º 37/2018.

2 — O IHRU, I. P., face às especificidades do caso con-
creto, além da informação de que já dispõe, pode solicitar 
a atualização de informação e ou os elementos adicionais 
que se revelem essenciais para efeito de celebração dos 
acordos e dos contratos de financiamento.

3 — Os contratos de comparticipação e de emprés-
timo devem conter, entre outras previsões, as relativas à 
obrigatoriedade de utilização das habitações financiadas 
no âmbito do 1.º Direito para residência permanente das 
pessoas e agregados habitacionais a que se destinam e, 
consoante for o caso, ao regime especial de afetação ou 
ao regime especial de alienação estabelecidos nos arti-
gos 72.º e 73.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, bem como 
prever as consequências previstas para o incumprimento 
no artigo 76.º do mesmo decreto -lei.

4 — Em qualquer caso, a celebração dos contratos de 
comparticipação entre o IHRU, I. P., e os beneficiários 
está condicionada à existência da necessária dotação or-
çamental, em conformidade com o disposto no n.º 2 do 
artigo 70.º do Decreto -Lei n.º 37/2018.

5 — As comunicações que devam ser enviadas pelo 
IHRU, I. P., aos beneficiários ou às pessoas às quais as 
soluções habitacionais se destinam são efetuadas por via 
eletrónica, podendo sê -lo por via postal quando a situação 
assim o justifique, devendo dar conhecimento das mesmas 
ao município sempre que possa estar em causa a concreti-
zação do financiamento da solução habitacional.

6 — Com vista a conferir eficácia e celeridade ao 
processo de decisão sobre a concessão dos apoios, o 
IHRU, I. P., deve proceder preferencialmente às necessá-
rias consultas para confirmação de informação e obtenção 
de declarações, atestados, certidões e outros elementos 
já detidos pela Administração Pública, designadamente 
pela AT, no que respeita aos rendimentos e à titularidade 
de imóveis por parte dos candidatos, nos termos previstos 
nos n.os 2 e 6 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 
22 de abril, na sua redação atual.

Artigo 15.º
Identificação das pessoas e agregados habitacionais

1 — A cada pessoa que, diretamente ou através de uma 
entidade beneficiária, integre uma candidatura a uma so-
lução habitacional ao abrigo do 1.º Direito é atribuído um 
código, de acordo com modelo alfabético e numérico a 
elaborar pelo IHRU, I. P., que permita identificar a pes-
soa, o agregado habitacional a que a mesma pertence e o 
município competente, código esse que, daí em diante, 
é utilizado para sua identificação no âmbito de qualquer 
ação de consulta, divulgação ou publicidade relacionada 
com a tramitação do respetivo processo.

2 — Sem prejuízo das ações do município ou do 
IHRU, I. P., que se revelem necessárias para efeito de 
confirmação da informação prestada, nomeadamente no 
caso indicado no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, a 
informação associada aos códigos de identificação deve 
ser apenas a bastante para assegurar a transparência e o 
conhecimento dessa informação por parte de terceiros com 
interesse nos processos, estando o acesso à informação 
integral dos processos por parte de outras pessoas ou de 
entidades externas sujeito às regras de proteção de dados 
pessoais.

3 — A identificação de pessoas e agregados no âmbito 
e para efeito da celebração de um acordo de financiamento 
ou de um contrato pelas entidades beneficiárias ao abrigo 
do 1.º Direito não prejudica a possibilidade dos mesmos se-
rem substituídos por outros agregados igualmente incluídos 
na estratégia local de habitação do município competente, 
desde que as soluções habitacionais sejam adequadas aos 
mesmos e o parecer do município for favorável, se não for 
ele a proceder à substituição, cabendo -lhe, em qualquer 
dos casos, dar conhecimento da alteração ao IHRU, I. P.

Artigo 16.º
Participação dos municípios e de outras entidades

1 — O município, por sua iniciativa ou a pedido do 
beneficiário, pode participar ou acompanhar a promoção 
de qualquer solução habitacional apoiada ao abrigo do 
1.º Direito.



Diário da República, 1.ª série — N.º 158 — 17 de agosto de 2018  4223

2 — Quando as soluções habitacionais se destinem a 
pessoas em especial condição de precariedade, inadequa-
ção e ou vulnerabilidade, tal como nos casos referidos nas 
alíneas a) e d) do artigo 5.º e no artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 37/2018, o IHRU, I. P., pode solicitar a colaboração do 
município competente e de outras entidades, públicas ou 
privadas, competentes em função da matéria, no sentido 
de conferir maior estabilidade às soluções habitacionais 
a promover e ou de assegurar a efetiva adequação dessas 
soluções às características específicas do caso concreto.

3 — As pessoas coletivas que concedam ou que assegu-
rem a gestão da concessão de outros apoios para situações 
habitacionais que são igualmente objeto de candidaturas 
ao 1.º Direito podem ser outorgantes dos acordos de finan-
ciamento ou dos contratos de comparticipação, devendo, 
em qualquer caso, os processos de candidatura conter a 
informação relativa à natureza e valores desses apoios.

Artigo 17.º
Pedidos e candidaturas subsequentes

1 — Os novos pedidos de apoio do município ou os 
que lhe forem sendo apresentados e por ele avaliados nos 
termos do disposto na presente portaria, são agregados num 
novo conjunto de candidaturas a enviar ao IHRU, I. P., com 
uma periodicidade não inferior a 6 meses.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a pos-
sibilidade de recurso a outros programas de apoio vigentes, 
nomeadamente, nos casos de necessidade de alojamento 
temporário e ou urgente, ao programa Porta de Entrada, 
estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio.

Artigo 18.º
Divulgação

1 — A divulgação e disponibilização para consulta de 
documentos ou de outros conteúdos que, pela sua natureza 
e nos termos do programa 1.º Direito, possam ou devam 
ser facultados ao público são preferencialmente acedidos 
através do sistema de pesquisa online de informação pú-
blica previsto no artigo 49.º do Decreto -Lei n.º 135/99, 
de 22 de abril, na redação atual, sem prejuízo do uso de 
outros meios.

2 — A informação e os dados referidos no número an-
terior devem ser disponibilizados em formatos abertos, 
que permitam a leitura por máquina, nos termos da Lei 
n.º 36/2011, de 21 de junho, e do Regulamento Nacional 
de Interoperabilidade Digital.

3 — A informação relativa às habitações financiadas ao 
abrigo do 1.º Direito que sejam arrendadas em regime de 
arrendamento apoiado deve ser inserida pelas entidades 
beneficiárias na plataforma eletrónica a que se refere o 
artigo 30.º da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na sua 
atual redação.

Artigo 19.º
Aplicação

Os pedidos de habitação existentes à data da entrada 
em vigor do Decreto -Lei n.º 37/2018 em qualquer das 
entidades indicadas nas alíneas a), b) e c) do artigo 26.º do 
Decreto -Lei n.º 37/2018, bem como as situações habitacio-
nais indignas que já tenham sido sinalizadas por iniciativa 
daquelas entidades até essa data, são equiparadas a pedidos 
de apoio ao abrigo do 1.º Direito nos termos do artigo 4.º 

da presente portaria, se as pessoas e agregados abrangidos 
forem elegíveis no âmbito do programa e as respetivas 
situações habitacionais forem incluídas no diagnóstico 
do município competente para efeito de elaboração ou 
atualização da estratégia local de habitação.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Secretária de Estado da Habitação, Ana Cláudia da 
Costa Pinho, em 10 de agosto de 2018.

111579131 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 25/2018/M

Proposta de Lei à Assembleia da República que procede à altera-
ção do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -A/88, de 30 de 
novembro.

A Lei n.º 53/2013, de 26 de julho, veio proceder a uma 
importante alteração ao Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Singulares (Código do IRS), criando 
a isenção da tributação em sede de IRS sobre as compen-
sações e subsídios auferidos pelos bombeiros no âmbito 
da sua atividade voluntária, prestada no período de férias 
e atividades, com a introdução do n.º 7 ao artigo 12.º do 
Código de IRS.

Alteração legislativa que teve como intento a clarifi-
cação e a garantia fiscal aos bombeiros portugueses, bem 
como o reconhecimento desta importante atividade e a 
criação de um incentivo fiscal ao voluntariado.

Posteriormente, o Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2015/M, de 13 de agosto, em consequência da en-
trada em vigor da mencionada Lei n.º 53/2013, de 26 de 
julho, vem prever que, para efeitos de aplicação regional, 
as referências à Autoridade Nacional de Proteção Civil, 
na Região, reportam -se ao Serviço Regional de Proteção 
Civil.

Após mais de três anos de vigência da lei que isentou a 
tributação sobre os rendimentos dos bombeiros em pres-
tação de serviço voluntário, o Orçamento de Estado para 
2017, aprovado pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 
vem repor a tributação de 10 % em sede de IRS sobre as 
compensações e subsídios referentes à atividade volun-
tária dos bombeiros quando não atribuídas pela entidade 
patronal, com a introdução do n.º 13 ao artigo 72.º do 
Código do IRS.

A aplicação desta tributação ao serviço voluntário dos 
bombeiros, contraria veemente o que fora anunciado pelo 
Governo da República, em 2013, no que à isenção fiscal 
do serviço voluntário dos bombeiros diz respeito, impe-
rando a necessidade de tratar por igual toda a atividade 
voluntária dos bombeiros em matéria fiscal, concretamente 
no que às compensações e subsídios por estes auferidas 
diz respeito.


